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PEDRA BRANCA/CE, 29 DE JUNHO DE 2023 

ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSAO PERMANENTE DE LICI rAcAO DA PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - CE. 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Concorrência Pciblica N2  001/2023 
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COFEM coNsrRucOEs, SERVlcOS, TECNOLOGIA E LoCAçOEs.EIRELI, CNPJ: 17.440.286/0001- 

29, pessoa juridica de direito privado, corn sede na Avenida Argemiro de Figueiredo - 2957 - 

sala 00205, bairro Jardim Oceania na cidade de João Pessoa, Estado da Paralba, devidamente 
ciente e qualificada nos autos do processo Iicitatório de Concorrência Püblica NQ 001/202 

para Contrataç5ode empresa para execuco dos servicos PARAIMI'LANTAçAO DA 2 E 
DA PAVIMENTAcAO EM PEDRA TOSA NA VIA DE AcESSO AO DISTRITO DE CAI1Ti 
MOR NO MUNLCIPIO DE PEDRA BRANCA/CE., vem perante Vossa Senhoria apresentar RE 

CURSO ADMINISTRATIVO, tempestivamente corn fulcro no da Lel n9  8.66 

suas modificaces posteriores. pelos motivos a seguir expostos 

19,  

EtTQ: 

A empresa recorrente vem tempestivamente manifest corn relacâo a sua 

inabilitaco por apresentar a certidâo simplificada corn prazo superior aos 30 dias exigidos 

pelo Edital, constitui evidentemente uma mera formalidade, uma vez que a finalidade da nor-

ma editailcia foi inquestionavelmente cumprida. 

Ademais, ngo houve qualquer prejuIzo ao certame tampouco aos demais licitantes, configu-

rando tal exigência como urn formalismo excessivo que näo encontra respaldo doutrinrio, 

nem jurisprudencial. A simples apresentaço de urn documento ngo emitido ha pelo menos 30 

dias, mas emitido pela respectiva Junta Comercial e dentro de seu prazo de validade para fins 

especificos de comprovaco da regularidade da inscrico no configura perda do direito, ao 

passo que sua validade legal prevalece ate qualquer alteraco em seus estatutos. Ora Senhor 

Presidente, o item em questâo está em perfeita sintonia corn o princIpio da isonomia e da ra-

zoabilidade, ademais, no traz rigorosamente qualquer prejuIzo a comissão de Iicitaçâo, ao 
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certame e as demais licitantes, ao contrario trará para a Administração malor possibilida 

se realizar uma contratação mais econômica, em beneficlo do interesse püblico. E inaceit 
que o excesso de formalidade se sobreponha aos interesses da administracâo püblica, ferin 

de maneira grave a vinculacâo ao Principio da Supremacia do Interesse PtThlico, e também da 

competitividade, j6 que a formalidade a que se refere a Lei 8.666/93, no tern o intuito de 
restringir a participacâo de quem quer que seja coma bern leciona Marcal Justen Fliho: 

o formalismo do procedimento licitatório encontra contetdo na selecâo da proposta mais 
vantajosa'. (grifo nosso). E possIvel entender pelas palavras do doutrinador que os meios nâo 
podem se sobrepor aos fins, caso contrário estarlamos ferindo as princIpios da razoablildade e 

proporcionalidade que devem estar contidos no ato de julgamento, atendendo aos critérios 

racionais a que se destinam uma licitacâo, evitandopcultqàs formas e evitando que elas se 

transformem em firn par si mesmas Além do mais-, a )4dmlnistrifq5o  deve consubstanciar seus 

a'tos e decisöes de orma a atender o interesse da cetividade, ou seja, em observância ao 

interesse publico e no sé pregar aos forrnalismosaustermente 

José dos.Santos Carvaiho Filho, de forma fulgurosa assim delimita tat postulado: As atividades 

administrativas so desenvolvidas pelo Estado para beneficlo da coletividade. Mesmo '8dkt  
AN 

age em vista de algum interesse e
ly  
statal imediato, o fim ültimo de suá atuaço déve ser voltado. 

para a interesse püblico. Ese, como vista, no estiver presente esse objetivo, a atuacão estará 

•inquinada de desvio Iq finalidade'. (grifo"KARA  nosso). Corn efeito, é imprescindIvel que a Adminis- 

traco Püblica zele p born andamento do certame, sob penade ampla violaço ao princIpio 

da isonomia e da.competitividade, colocando em risco a. interesse piblico, além de cercear 

direitos e garantias que venham a prejudicar o seu interesse, estando em desconformidade 

corn a finalidade dos preceitos legais. 

Par fim, em homenagem aos princIpios que norteiam a Administracâo Piblica fundamentado 

no entendimento do Egréglo Supremo Tribunal Federal (STF) que já se manifestou a respeito 
das meras irregutaridades: Licitação: irregularidade formal na proposta vencedora que, por sua 

irrelevância, nâo gera nulidade3. 
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Nesse sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal (STF): Em direito püblico, so s 

declara nulidade de ato ou de processo quando da inobservância de formalidade legal result 

em prejuIzo. (MS 22.050-3, T. Mm. Moreira Alves, Di 15.09.95). 

o TCU no Sumula 272 assim se expressa "No edital de lic!tacão, é vedada a inclusào de exigên-

dos de habilitaçäo e de quesitos de pontuacão técnica para cujo atendimento os licitantes te-

nham de incorrer em custos que nào sejam necessários anteriormente a celebraçäo do contra- 

to. ,, 

A exigência da certido simplificada fere de forma letal todo urn ordenamentojurIdico porque 

traz custos para o licitante e no atende as exigências dos artigos 27 a 31 da Let 8.666/93 

A Let 8.666/1993estabe1ece, em seus arts. 27 a 31, rol taxativo de documentos de habilita-

çao, e a própria jurisprudéncia do TCU reconhece que outros documentos de exlgênclas em 
!? I 

editais fere a Let. 41  

cordó 2 énário, Acordäo2i97/200 c,.Acp!do 2302/2012- 

Acordão 1467/2019 - Plenário 
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c) dar ciêncfa ao municiplo de Coaraci- BA de que a não aceltação de documentos 29 
Dados: 2023.06.29 autenticados digitalmente por cartórios corn petentes, encaminhados par licitantes, 
10:45:18 -0300 

contraria o disposto art. 32 do Lei 8.666/93, corn redo coo dada pela Lei 8.883/94; e 

de que (b) a exigéncia de apresentaçOo de CertidOo Simplificada do Juceb, corn prazo 
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de emissöo nüo superior a 30 dias da data daabertura do certame, coma condicão 
para a habiitaçâo de licitantes, contrarla o disposto no § 5-°1 art 30, da mesma Le! 
(grifo nosso); 

Jtpridadesuperior 

k 

APRSENTAMOS AINDA VARIOS ATESTADOS REFERENTEA EXECUcAO DOS SERVIOS 
DE PA VIMENTAçAO E MEIO FIO. 

DO PEDIDO 

Diante do exposto pugnamos ao limo. Sr. Presidente da Comisso Permanente de Licitaço da 

Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE que: Em virtude dos fatos supracitados, respeito-

samente pede a Recorrente que receba e conheca o presente recurso, para que entho reconsi-

dere a sua decisão tornando a recorrente habilitada. UMAVEZ QVE E MAIS VANTAJOSO PARA 

0 MUNICIPIO 0 MAJOR NUMERO DE PROPOSTADE pgcps 

sso pedido, queejaiviad 
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aso näo sejiáten 
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